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    Introdução




    Numa pauta totalmente contrária ao momento histórico que o país atravessa, o Congresso Nacional aprovou uma lei que não deixa de ser um retrocesso nos avanços ao combate à macrocriminalidade moderna e organizada, ao nosso ver, ainda que de forma parcial.




    No dia 05 de setembro de 2019, foi publicada a Lei nº 13.869 – nova Lei de Abuso de Autoridade – com vacatio legis de 120 dias, só entrando em vigor no dia 03 de janeiro de 2020. Tal lei dispõe sobre:




    a) os crimes de abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019);




    b) alteração da Lei nº 7.960/1989 (lei da prisão temporária);




    c) alteração da Lei nº 9.296/1996 (lei das interceptações telefônicas);




    d) alteração da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);




    e) alteração a Lei nº 8.906/1994; (Estatuto da Advocacia)




    f) revogação da Lei nº 4.898/1965 (antiga lei de abuso de autoridade);




    g) revogação de dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal).




    Cabe aduzir que não vemos com bons olhos muitos dos dispositivos da nova lei de abuso de autoridade, onde se constata um objetivo nítido-velado de coagir os órgãos repressores da criminalidade organizada, em especial os crimes que há séculos permaneceram em berço esplêndido sem qualquer tipo de punição.




    Quando acreditávamos que alvíssaras estariam aportando em solo jurídico penal, com punição eficaz dos crimes pecaminosos praticados pela grande elite, com interesses vultuosos e quantias incalculáveis de dinheiro em jogo, percebeu-se, em especial, que nos últimos meses há uma sanha indescritível com o objetivo de afanar tudo aquilo conquistado na última década, em especial a condenação dos inatingíveis políticos.




    A lei em exame é um tanto lacunosa, imprecisa e com dispositivos vagos e abertos por demais, sem qualquer técnica jurídica a esmerar pelo princípio da taxatividade. Discorrendo sobre o assunto, o sempre saudoso Gianpaolo Smanio e Humberto Fabretti (2010, p. 149) aduzem que o aludido princípio também pode ser chamado de princípio da “determinação, taxatividade-determinação, certeza ou mandato da certeza”. Prosseguem os autores afirmando que por determinação de tal princípio “não pode a lei penal ser ambígua, genérica, vazia, indeterminada ou abusar de cláusulas gerais e conceitos indeterminados, mas sim buscar, com simplicidade, a maior determinação possível”.




    Os dispositivos legais incriminadores da nova Lei de Abuso de Autoridade, por mais que distem desde 2009 (início do projeto de lei), coisa boa não nos parecem de fundo, porquanto até soam que da forma que foram escritos a “toque de caixa”, sabe lá “com qual objetivo”, embora suposições e ilações não faltem no viés político.




    Contudo, há entendimentos diferentes do nosso a sustentar que tecnicamente a nova lei de abuso de autoridade seria superior à Lei nº 4.898/65, sem qualquer vício de inconstitucionalidade; ao contrário, constituiria em uma autêntica blindagem aos operadores do Direito, neste sentido o professor Guilherme de Souza Nucci (2019, p. 1).




    Seguindo esta linha, o referido penalista (2019, p. 1) enumera as vantagens da nova lei de abuso de autoridade, que pedimos vênia para transcrever:




    1) a lei anterior, editada na época da ditadura militar, carecia de reforma integral, adaptando-se aos tempos atuais. Nesse perfil, é extremamente relevante destacar que os tipos penais da lei 4.898/65 eram muito mais abertos e não taxativos do que o cenário ofertado pela lei 13.869/19. Para se certificar disso, basta a leitura do art. 3º, “a”, da lei anterior: constitui abuso de autoridade qualquer atentado à liberdade locomoção. Seria perfeitamente amoldável a esse tipo penal toda e qualquer prisão preventiva decretada “sem justa causa” ou até mesmo uma condução coercitiva “fora das hipóteses legais”. Dependeria de interpretação? Sem dúvida. Porém, na atual lei tudo ficou muito mais claro e taxativo;




    2) toda lei penal pode apresentar defeitos de redação no tocante aos tipos penais incriminadores. Entretanto, as falhas da lei anterior são muito mais gritantes do que as da atual lei. Esta deixou claríssimo que um abuso de autoridade somente ocorre quando manifestamente excessiva foi a atitude do agente público. É forte a indicação. Manifesto é algo notório, patente, inegável. Nada disso envolvia a lei 4.898/65. Em direito, convenhamos, o que pode ser tachado de manifesto? Quase nada. Portanto, a aplicação da nova lei de abuso de autoridade é quase nula;




    3) qual lei penal estabelece, como norma geral, que além do dolo é preciso buscar o elemento subjetivo específico (dolo específico)? Esta é a primeira. Deve-se, inclusive, elogiar o cuidado legislativo em colocar, de maneira destacada, que todos os tipos penais configuradores de crime de abuso de autoridade exigem, além do dolo, a especial finalidade de “prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação pessoal”. São variadas alternativas finalísticas, embora todas sejam particularmente reprováveis, razão pela qual se o agente público prender uma pessoa apenas para prejudicá-la; somente para se beneficiar disso; exclusivamente por capricho (vontade arbitrária ou birrenta) ou unicamente para satisfação pessoal (regozijo), indiscutivelmente estão abusando do seu poder. Ora, a imensa maioria dos agentes de segurança pública, membros do Ministério Público e autoridades judiciárias atua de maneira lisa e honesta, sem nem pensar em se exceder no campo da sua autoridade. É preciso lembrar que, na lei 4.898/65, coube à doutrina e à jurisprudência exigir, para configurar abuso de autoridade, a finalidade específica de se exceder para prejudicar outrem ou satisfazer a si mesmo. A atual lei 13.869/19 é muito mais garantista e protetora. O agente público está amparado pelo escudo do elemento subjetivo específico, que é muito difícil de explorar e provar;




    4) qual outra lei fornece tamanha blindagem ao operador do direito, evocando, com nitidez, a divergência de interpretação? Não há no Código Penal, nem em leis especiais. Esta nova lei, entretanto, afirma que a “divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e provas não configura abuso de autoridade”. Noutros termos, duas autoridades judiciárias podem pensar em situações diametralmente opostas, como prender ou soltar alguém, pois interpretam a lei de maneira divergente. Não há abuso de autoridade por parte de quem prendeu e, portanto, também não se fala em prevaricação por quem soltou. Noutra ilustração, um promotor pode denunciar, ao avaliar que o fato é típico, enquanto outro, em caso similar, pedir o arquivamento, acreditando ser fato atípico. Finalmente, como terceiro exemplo, um delegado pode avaliar a prova e entender cabível a prisão em flagrante; outro colega seu, de maneira divergente, avaliando de modo diverso a prova, entender incabível. Não há abuso de autoridade, nem outro ilícito para a posição diferente;




    5) quanto às penas, é preciso ressaltar que várias delas demonstram crimes de menor potencial ofensivo e outras apontam para a viabilidade de aplicação de suspensão condicional do processo. Enfim, não há um único delito que significa pena de prisão como primeira hipótese. Na realidade, o crime de abuso de autoridade é grave, mas não está sendo tratado nem como hediondo nem tampouco com severidade no tocante às penas cominadas, admitindo, claramente, penas restritivas de direitos (mesmo quando não couber transação ou sursis processual);




    6) aprimorando a lei processual penal, a nova legislação preceitua que cabe indenização à vítima, a ser fixada na sentença penal, desde que o ofendido assim tenha requerido. Correto e na sequência do decidido pelas Cortes Superiores. Outra vantagem da nova lei de abuso de autoridade;




    7) o sentenciado por abuso de autoridade pode tornar-se inabilitado para o exercício de cargo, mandato ou função pública, pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) anos, além de perder o cargo, mandato ou função pública. De modo benevolente, a lei prevê a recuperação do direito de se tornar, outra vez, autoridade. No âmbito do Código Penal, a perda do cargo, mandato ou função é definitiva. Aliás, quem age abusivamente e é por isso condenado não deveria mesmo voltar ao poder. A lei atual é favorável ao agente público.




    Pode-se sustentar que a lei 13.869/19 foi editada em momento impróprio porque, com o enfraquecimento da Operação Lava Jato, fornece a impressão de ser uma resposta vingativa do Parlamento aos operadores do direito. Em teoria, isto pode ser sustentado; na prática, torna-se impossível. Todo o conjunto da nova lei de abuso de autoridade é favorável ao agente público.




    Uma análise de alguns tipos penais é suficiente para demonstrar a vantagem da lei 13.869/19 em contraste com a anterior.




    Preceitua o art. 9º da novel legislação constituir crime de abuso de autoridade “decretar medida de privação da liberdade em manifesta desconformidade com as hipóteses legais: Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade judiciária que, dentro de prazo razoável, deixar de: I – relaxar a prisão manifestamente ilegal; II – substituir a prisão preventiva por medida cautelar diversa ou de conceder liberdade provisória, quando manifestamente cabível; III – deferir liminar ou ordem de habeas corpus, quando manifestamente cabível.”




    Qual juiz, em sã consciência, decretaria a prisão preventiva de um réu sabendo ser legalmente incabível? Qual magistrado deixaria de relaxar uma prisão em flagrante nitidamente ilegal? Qual desembargador ou ministro deixaria de conceder liminar em ordem de habeas corpus quando evidentemente cabível? Em nosso entendimento, nenhum membro do Poder Judiciário, agindo dentro das suas funções, com boa-fé, padeceria desses males. São intangíveis pela nova lei.




    Poder-se-ia argumentar que o conceito de manifestamente ilegal é duvidoso. Acredito que o termo é forte o suficiente (manifestamente) para indicar o caminho da interpretação, mas é fundamental relembrar dois pontos: a) a finalidade específica de prejudicar terceiro ou se favorecer; b) não se pode punir a divergência de interpretação. Então, como atingir o agente público? Senão inviável, impossível.




    Alguns tipos penais foram criados especialmente dedicados à operação Lava Jato, como é o caso do art. 10 da nova lei de abuso de autoridade. Desde o início da nova modalidade de condução coercitiva, tanto em palestras como em aulas na PUC-SP e nos meus livros eu deixei bem claro o meu entendimento de se tratar de abuso de autoridade, sob a égide da lei 4.898/65. Não se pode conduzir uma pessoa, seja testemunha (pior) ou suspeito, para prestar esclarecimento à autoridade sem nunca antes tê-la intimado a comparecer para fornecer o seu depoimento, livre de constrangimento. Com a devida vênia, o argumento de que a condução coercitiva (sem prévia intimação e fora dos termos legais) é melhor do que a decretação da prisão cautelar é frágil. Se cabia prisão temporária, fosse essa decretada nos termos legais. Não cabendo, inviável utilizar-se de meio alternativo.




    Retirando da cena o suspeito – que pode calar-se, pois tem direito ao silêncio – a testemunha não se sujeita à prisão cautelar, a bem da verdade. Inexiste no ordenamento jurídico brasileiro nenhum dispositivo permitindo prender a testemunha (fora de casos de falso testemunho). Logo, a condução coercitiva inventada pela operação Lava Jato configurava, sim, um abuso de autoridade. Mas ninguém foi indiciado, processado ou punido, sob a lei 4.898/65, muito mais aberta que a atual.




    Aqui está o tipo penal criado para a operação Lava Jato, hoje confirmado, quanto à impropriedade dessa condução coercitiva, pelo Plenário do STF: “art. 10. Decretar a condução coercitiva de testemunha ou investigado manifestamente descabida ou sem prévia intimação de comparecimento ao juízo: Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa” (grifei).




    Sob o aspecto policial, a Constituição Federal determina que o agente, ao executar a prisão, identifique-se, assim como quem conduzir o interrogatório (art. 5º, LXIV). Por questão absolutamente natural, surge o tipo penal incriminador: “art. 16. Deixar de identificar-se ou identificar-se falsamente ao preso por ocasião de sua captura ou quando deva fazê-lo durante sua detenção ou prisão: Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, como responsável por interrogatório em sede de procedimento investigatório de infração penal, deixa de identificar-se ao preso ou atribui a si mesmo falsa identidade, cargo ou função”. O tipo penal encontra-se em perfeita harmonia com a norma constitucional.




    Sob o prisma do órgão acusatório, criou-se o art. 30: “dar início ou proceder à persecução penal, civil ou administrativa sem justa causa fundamentada ou contra quem sabe inocente: Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa” (grifamos). Quem, dentro do Estado Democrático de Direito, pode defender que um promotor de justiça denuncie uma pessoa que ele sabe inocente e isto não ser considerado abuso de autoridade? O mesmo se diga de o órgão acusatório fazer o mesmo quando tem certeza de que não há justa causa.




    Como última ilustração, é crime de abuso de autoridade o disposto pelo art. 38: “antecipar o responsável pelas investigações, por meio de comunicação, inclusive rede social, atribuição de culpa, antes de concluídas as apurações e formalizada a acusação: Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa”. Este é outro delito criado para a operação Lava Jato. Em vez de colocar no palco da mídia quem é culpado, deve-se guardar sigilo, respeitando-se a figura de todo réu. Por que antecipar culpa? E se a pessoa for absolvida? Quem retira da mente das pessoas a culpa lançada em rede social ou, pior, em rede nacional de TV e rádio? É preciso responsabilidade e absoluta honestidade para ser autoridade, exercendo o poder de suas atribuições. Não se pode banalizar a reputação alheia e jamais se deve eleger um alvo para perseguir, por mais culpado que ele possa parecer.




    Pode-se argumentar que a nova lei de abuso de autoridade foi editada em época equivocada, pois pareceu uma resposta vingativa do Parlamento contra a operação Lava Jato. Mas, na essência técnica, trata-se de uma lei absolutamente normal, sem nenhum vício de inconstitucionalidade, s. m. j., a ser proferido pelo Colendo STF, já acionado por variadas ações diretas para tal finalidade.




    Enfim, se o objetivo do Parlamento era atemorizar agentes policiais, membros do Ministério Público, integrantes da Magistratura e outras carreiras de Estado, o tiro saiu pela culatra.




    Em pensamento similar, o juiz de direito goiano, Dr. Rodrigo Foureaux (p. 1, 2019), assinala que:




    No dia 24 de setembro de 2019 o Congresso Nacional derrubou o veto ao artigo 43 da Nova Lei de Abuso de Autoridade que altera a Lei n. 8.906/94 – Estatuto da Advocacia e da OAB – para passar a prever o crime de violação à prerrogativa de advogado, nos seguintes termos:




    Art. 7º-B. Constitui crime violar direito ou prerrogativa de advogado previstos nos incisos II a V do caput do art. 7º:




    Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.




    A imprensa e as redes sociais têm noticiado que violar prerrogativa de advogado passou a ser crime diante da criação do art. 7º-B do Estatuto da Advocacia e da OAB.




    Ocorre que tal conduta (violar prerrogativas de advogados) já é crime e não passou a ser crime com a Nova Lei de Abuso de Autoridade, razão pela qual a Nova Lei de Abuso de Autoridade não criminaliza a violação às prerrogativas do advogado, pois já é criminalizado. Não há um crime novo, mas mera continuidade normativo-típica. Isto é, revoga-se um artigo de lei ou uma lei, mas mantém a conduta prevista na norma revogada como crime em outro artigo de lei ou lei.




    Isso porque o art. 3º, “j”, da Lei n. 4.898/65 (atual Lei de Abuso de Autoridade até a entrada em vigor da Nova Lei, o que ocorrerá em 03 de janeiro de 2020) prevê que constitui abuso de autoridade qualquer atentado aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional.




    Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado:




    j) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional.




    O art. 3º, “j”, da Lei n. 4.898/65 será revogado com a entrada em vigor da Nova Lei de Abuso de Autoridade, mas foi criado o art. 7º-B da Lei n. 8.906/94.




    Na verdade o que houve foi uma restrição às condutas consideradas criminosas quando se trata de violação às prerrogativas dos advogados, pois o art. 3º, “j”, da atual Lei de Abuso de Autoridade considera criminosa qualquer violação aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional, o que abrange a violação a qualquer direito dos advogados previstos no art. 7º do Estatuto da Advocacia e da OAB, que supera vinte.




    Com o advento da Nova Lei de Abuso de Autoridade somente a violação aos direitos dos advogados previstos nos incisos II, III, IV e V do art. 7º da Lei n. 8.906/94 é considerada crime.




    Art. 7º São direitos do advogado:




    II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da advocacia; (Redação dada pela Lei nº 11.767, de 2008)




    III – comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis;




    IV – ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de nulidade e, nos demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB;




    V – não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, na sua falta, em prisão domiciliar; (Vide ADIN 1.127-8)




    A título de exemplo, a atual Lei de Abuso de Autoridade considera que pode ser crime a conduta do juiz consistente em não receber advogados, conforme já decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, ao fundamentar que “A negativa infundada do juiz em receber advogado durante o expediente forense, quando este estiver atuando em defesa do interesse de seu cliente, configura ilegalidade e pode caracterizar abuso de autoridade”.




    Isso porque o art. 7º, VIII, do Estatuto da Advocacia e OAB prevê como direito do advogado “dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem de chegada”, e a atual Lei de Abuso de Autoridade prevê que a violação aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional é crime (art. 3º, “j”).




    Diante da Nova Lei de Abuso de Autoridade, o fato do juiz deixar de receber advogados não poderá mais ser considerado crime de abuso de autoridade, pois essa prerrogativa do advogado está assegurada no inciso VIII do art. 7º da Lei n. 8.906/94 e a Nova Lei de Abuso de Autoridade prevê como crime violar os direitos previstos nos incisos II, III, IV e V do art. 7º da Lei n. 8.906/94.




    Trata-se de somente um exemplo, dentre vários outros que poderiam aqui ser citados. Basta analisar todos os direitos e prerrogativas dos advogados para concluir que houve na verdade abolitio criminis, pois antes qualquer violação a direitos dos advogados no exercício da profissão poderia ser considerada crime, desde que presente, por óbvio, o elemento subjetivo do tipo (dolo específico). Agora, somente as condutas previstas na Nova Lei de Abuso de Autoridade são consideradas criminosas – e não mais qualquer violação aos direitos dos advogados no exercício da função.




    Para a atual Lei de Abuso de Autoridade é suficiente que haja qualquer atentado aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional para que o crime fosse consumado (crime de atentado), enquanto que para a Nova Lei de Abuso de Autoridade é necessário que a conduta reúna todos os elementos do tipo penal para que haja a consumação. Ou seja, antes havia um rigor maior, pois o crime de abuso de autoridade sempre seria consumado e para a nova lei o crime pode ser tentado ou consumado e no crime tentado a pena pode ser reduzida de um a dois terços.




    De qualquer forma, as penas da Nova Lei de Abuso de Autoridade são mais rigorosas, pois o crime de violação às prerrogativas dos advogados prevê como pena a detenção de 03 (três) meses a 01 (um) ano, enquanto que a atual Lei de Abuso de Autoridade prevê pena de detenção de 10 (dez) dias a 06 (seis) meses. Todavia, para ambos os casos é possível a concessão dos benefícios da Lei n. 9.099/95, razão pela qual, na prática, os efeitos poderão ser os mesmos.




    A despeito dos respeitáveis pontos de vistas citados, entendemos que, por mais que a Nova Lei de Abuso de Autoridade tenha avançado em alguns pontos em termos de incriminação e de relativa proteção ao cargo, acabou por repetir velhos problemas crônicos da Lei de Abuso pretérita, como tipos penais abertos, vagos e imprecisos.




    De outro quadrante, a Lei nº 13.869/2019 (nova Lei de Abuso de Autoridade) utiliza ao longo de sua redação terminologias como “prisão”, “investigado”, “detento” e “preso”. Em harmonia ao sistema internacional de proteção à pessoa humana, aquelas duas últimas terminologias são dotadas de conceitos técnicos distintos, senão vejamos:




    [...]Terminologia
Para efeitos do Conjunto de Princípios:




    a) “captura” designa o ato de deter um indivíduo por suspeita da prática de infração ou por ato de uma autoridade;




    b) “pessoa detida” designa a pessoa privada de sua liberdade, exceto se o tiver sido em consequência de condenação pela prática de um delito;




    c) “pessoa presa” designa a pessoa privada da sua liberdade em consequência de condenação pela prática de um delito;




    d) “detenção” designa a condição das pessoas detidas nos termos acima referidos;




    e) “prisão” designa a condição das pessoas presas nos termos acima referidos;




    f) A expressão “autoridade judiciária ou outra autoridade” designa a autoridade judiciária ou outra autoridade estabelecida nos termos da lei cujo estatuto e mandato ofereçam as mais sólidas garantias de competência, imparcialidade e independência1.




    Além disso, a citada lei abusa das expressões “em manifesta”, “claramente” etc. Diga-se, essas expressões são extremamente lacunosas, não se sabendo precisar, por exemplo, de forma taxativa os seus reais limites, ou seja, onde o fato deixa de ser ilegal e passa a ser manifestamente ilegal e assim sucessivamente.




    Os direitos e garantias fundamentais da Constituição Federal




    Os direitos e garantias fundamentais são conquistas importantes de uma sociedade no Estado Democrático de Direito.




    Com isso, a Constituição Federal é que dá lastro em regra, a direitos e garantias fundamentais e, em caso de inobservância por parte do Estado e de particulares, se tornam abuso.




    A Constituição Federal assegura, por exemplo, o respeito à integridade física e psíquica da pessoa presa; bem como o direito de informar alguma pessoa da sua família sobre sua prisão, o direito de ser acompanhado por advogado se for o caso e dos policiais que efetuaram sua detenção; comunicação imediata da prisão a um juiz (CF/88, art. 5º, XLIX, LXII).




    Todavia, nada impede que legislações infraconstitucionais tratem também de direitos e prerrogativas, que podem desaguar num abuso. A título de exemplo, temos as Convenções e Pactos Internacionais que tratam de direitos humanos – que hierarquicamente estão num patamar de supralegalidade abaixo da Constituição Federal e acima das leis, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal e da doutrina, independentemente de terem experimentado a inteligência do art. 5º, § 3º, da CF/88 – e num controle de convencionalidade podem trazer consequências jurídicas ao Brasil. No plano legal, há direitos e prerrogativas previstas, como, por exemplo, no Estatuto da Advocacia, que confere prerrogativas aos profissionais no exercício da advocacia, dentre outras carreiras.




    Ademais, é imprescindível para configuração dos crimes da nova lei de abuso de autoridade que haja violação aos direitos, garantias constitucionais e prerrogativas legais, com o fim específico de abusar ou exorbitar de seus poderes por mero capricho, vingança, perseguição ou satisfação pessoal para tanto.




    “Abolitio criminis” versus o princípio da continuidade normativo-típica: uma análise comparativa entre a Lei nº 4.898/1965 e a Lei nº 13.869/2019




    A antiga lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 4.898/1965) foi revogada expressamente em sua totalidade, conforme o art. 44, da Lei nº 13.869/2019. Tal revogação traz algumas consequências ao mundo jurídico, como, por exemplo, a abolitio criminis de algumas condutas antes consideradas criminosas, a exclusão dos crimes de atentado (revogado art. 3º), a criação de novos crimes (novatio legis incriminadora), ademais, diversas condutas antes previstas na Lei nº 4.898/65 permaneceram como crime na Lei nº 13.869/2019, onde se operou o princípio da continuidade normativo-típica.




    [image: symbol]Abolitio criminis: opera-se quando há a revogação da conduta antes considerada criminosa. Assim, no que tange a algumas condutas da presente lei, operou-se a abolitio criminis, e, por força do art. 2º, caput do CP, “ninguém poderá ser punido por fato que lei posterior deixar de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória”.




    [image: symbol]Novatio legis in pejus: a conduta já considerada criminosa sofre modificações, ficando mais rigorosas. Estas prejudicam o réu de alguma forma. Por exemplo, a pena do crime sofre uma elevação e, por força constitucional (art. 5º, XL) esta não poderá retroagir jamais.




    [image: symbol]Nova lei penal incriminadora: conforme Cleber Masson (2015, p. 129) “é a lei que tipifica como infrações penais comportamentos até então considerados irrelevantes”. Dito isso, a lei que criou novos tipos penais aplica-se para o futuro, também por força constitucional (art. 5º, XXXIX) e infraconstitucional (art. 1º, CP): “não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal”.
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